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APRESENTAÇÃO 

Prezado leitor (a), a obra Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Saneamento Básico 
da série 2 e 3, englobam a temática das ciências ambientais no contexto teórico e prático 
de pesquisas voltadas para a discussão da preservação e recuperação dos recursos 
naturais, bem como a criação de métodos e tecnologias que contribuem para a redução 
dos impactos ambientais oriundos dos desequilíbrios das ações humanas. 

O volume 2 contém capítulos que tratam da educação ambiental por meio de projetos 
interdisciplinares em ambientes educacionais e comunitário. Além disso, as pesquisas 
apresentadas apontam tecnologias diversas que auxiliam no monitoramento de áreas 
protegidas, risco de queimadas em florestas e simuladores de erosão em solo para 
formulação de dados sedimentológicos. 

Em relação as tecnologias sustentáveis são divulgados estudos sobre os benefícios 
dos telhados verdes para captação de águas pluviais e o uso de biodigestores em 
propriedades rurais e zonas urbanas para o tratamento de matérias orgânicas utilizadas 
na geração de energia, gás e biofertilizantes. Sobre efluentes industriais e domésticos é 
indicado método de depuração aplicado em Estações de Tratamentos de Esgotos, assim 
como Wetlands construídas para eliminar a deterioração das bacias hídricas. 

Diante do crescimento populacional em zonas urbanas é mostrado a necessidade de 
redimensionamento de área urbana próxima às áreas de inundações, complementando 
com o estudo sobre a atualização de Plano de Saneamento Básico municipal para controle 
de enchentes. E por fim, acerca de inundações em locais impermeáveis é evidenciado um 
sistema de infiltração de águas de chuvas que facilita o escoamento no solo. 

No volume 3 é tratado da parceria entre gestores nacionais e internacionais de 
recursos hídricos a fim de fomentar a Rede Hidrometeorológica do país. As questões 
jurídicas ganham destaque na gestão ambiental quando se refere ao acesso à água 
potável na sociedade. E como acréscimo é exposto um modelo hidro econômico de 
alocação e otimização de água. As águas fluviais compõem uma gama de estudos contidos 
neste exemplar. Os assuntos que discutem sobre rios e praias vão desde abordagens 
metodológicas para restaurar rios, análises das características das praias de águas doces 
sobre o desenvolvimento do zooplâncton e composição granulométrica dos sedimentos 
dos corpos hídricos.

É destaque para a importância e conservação das Bacias de Detenção de águas 
de chuvas em zona urbana, como também os sistemas de controle da vazão das águas 
pluviais na prevenção de enchentes, assoreamento e erosões nas margens de rios. Os 
modelos matemáticos, hidrogramas e suas correlações são fatores que estimam volume 
das vazões nas áreas atingidas e servem como instrumentos eficazes preventivos contra 
inundações inesperadas. Similarmente, a modelagem pode ser bem inserida em um 
estudo que trata dos componentes aquáticos na qualidade das águas de rios.



A respeito da qualidade da água são mencionados ensaios físico-químicos e 
microbiológicos coletados em um rio e averiguados com base nos parâmetros das portarias 
e resoluções nacionais. No quesito potabilidade da água é exibido uma pesquisa com 
foco nas águas pluviais captadas e armazenadas em cisternas de placas.  

Por último, salienta-se os estudos que substituem aparelhos hidrosanitários por 
modelos que reduzem a quantidade de água descartada, da mesma forma tem-se a 
substituição de válvulas redutoras de pressão por turbo geradores a fim de verificar a 
viabilidade financeira e energética em uma Companhia de Abastecimento metropolitano.

Portanto, os conhecimentos abordados e discutidos sem dúvidas servirão como 
inspiração para trabalhos futuros, replicação em outras regiões como também favorecerá 
para a minimização dos impactos ambientais provocados a longo prazo, além de ser 
modelos norteadores de consciência ecológica na sociedade.

Excelente leitura!
Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: Este estudo objetiva avaliar a 
possibilidade da execução de sistemas 
comunitários de tratamento de efluentes por 
meio de wetlands construídas como alternativa 
e tentativa de supressão da deterioração 
acelerada dos corpos receptores e suas bacias, 
visto que as cidades estão crescendo e quanto 
maior o volume de água utilizado, maior será 
a quantidade de água residuária lançada aos 

mananciais de superfície. Faz-se necessário 
compreender que políticas públicas voltadas 
ao tratamento de efluentes que tenham custo 
benefício acessível para os cofres públicos são 
necessárias. No presente artigo é estabelecido 
um método de cálculo e implantação 
simplificados para melhor utilização do sistema, 
visando uma possível realização em cidades 
de pequeno, médio e grande porte. O sistema 
busca priorizar o déficit de saneamento básico 
encontrado no Brasil, aplicando materiais e 
sistemas construtivos baseados em bibliografias 
da área e fazendo especificações do método 
de implantação. Pode-se concluir ainda que 
são necessárias mais pesquisas na área 
de wetlands construídas para uma possível 
padronização de cálculo, no entanto, a pesquisa 
se mostra promissora. É de bom questionamento 
também sobre as resoluções governamentais 
relacionadas a poluições de corpos hídricos, as 
quais se mostram defasadas.
PALAVRAS-CHAVE: Wetlands construídas - 
implantação - esgoto - saneamento - cálculo.
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COMMUNITY ON-SITE SYSTEM TREATMENT OF EFFLUENT THROUGH 

CONSTRUCTED WETLANDS: CALCULATION AND IMPLEMENTATION METHODOLOGY

ABSTRACT: This study aims to evaluate the possibility of running effluent treatment systems 
through wetlands built as an alternative and try to suppress the accelerated deterioration of 
receiving bodies and their basins, seen as cities that are growing and the greater or the volume 
of water used, the greater the amount of residential water released to surface water sources. 
It is necessary to understand that public policies aimed at the treatment of effluents that 
have accessible benefits accessible to public cafes are necessary. In this article, a simplified 
calculation and implantation method is established for the best use of the system, allowing for 
possible realization in small, medium and large cities. The search system prioritizes the basic 
sanitation deficit found in Brazil, applying materials and systems built based on bibliographies 
in the area and specifying the implementation method. It can also be concluded that more 
research is needed in the area of ​​constructed wetlands for a possible standardization of 
calculation, however, a research shows promise. It is also a good question about measures 
related to pollution of water bodies, such as which are shown outdated.
KEYWORDS: Constructed wetlands - implantation - sewage - sanitation – calculation.

1 | 	INTRODUÇÃO

O sistema de tratamento de esgoto aparece como uma alternativa de amparo aos 
corpos hídricos. O mesmo tem como objetivo a retirada de matéria orgânica, nutrientes e 
organismos patogênicos dos efluentes residenciais, comerciais e industriais, sendo assim, 
podendo ser realizado por método físico, químico e biológico (METCALF & EDDY, 2003). 
No Brasil, seu funcionamento em sistema centralizado, majoritariamente, inicia pela coleta 
nas unidades consumidoras, passando pelo gradeamento, desarenação, decantação 
primária, peneiramento, tanque de aeração, decantação secundária, adensamento do 
lodo, digestão anaeróbica, condicionamento química do lodo, prensa das placas de lodo 
e por fim passando pelo secador térmico (CESAN, 2013). 

O Brasil apresenta uma das maiores parcelas de água doce do mundo, contudo, a 
nossa conjuntura atual de crise hídrica e de poluição dos mananciais superficiais indicam 
que essa grande oferta já não é mais nossa realidade. Em face disto, a criação dos termos 
água bem econômico e água bem natural derivaram-se do pensamento de que ela é um 
bem natural finito, e a sua cobrança tem como função dar à população a ideia de seu 
valor real, e também para a arrecadação de recursos para financiamento de programas 
de recuperação e conservação dos recursos hídricos (THAME, 2000). 

Sendo assim, devemos entender que na gestão do saneamento existem variáveis de 
longo prazo e curto prazo. As de longos prazo abrangem os campos políticos, sociais e 
ambientais. Já as de curto prazo remetem-se às exigências imediatas e aos imprevistos, 
pelo fato de ser um sistema operante 24 horas (ANJOS JUNIOR, 2011). 
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No Brasil, de acordo com o Sistema de Nacional de Informações Sobre Saneamento 
(SNIS, 2017), cerca de 60,2% da população é atendida pela coleta de esgoto e, destes, 
apenas 46% é tratado antes do lançamento à natureza novamente. A ineficiência das ETEs 
(Estações de Tratamento de Esgotos), o esgotamento dos rios em fazer a autodepuração 
dos resíduos recebidos, visto que não existe uma depuração absoluta (VON SPERLING, 
1996), e um fraco sistema de coleta são fatores que propiciam o aumento da deficiência 
do esgotamento sanitário. Segundo Anjos Junior (2011), o investimento necessário para 
universalizar todos os tipos de saneamento no Brasil, até 2020, deve ser superior a R$240 
bilhões. 

Existem empresas que já abordam estratégias sustentáveis e efetivas para o 
tratamento de esgoto. As suas medidas focam em planejamento de saneamento ecológico 
por diferentes técnicas, afim de atender critérios de prevenção de doenças, proteção 
ambiental, reciclagem de nutrientes, de disponibilidade às comunidades de interesse 
social, aceitabilidade da população usuária e simplicidade de manutenção e operação 
(SANTOS, 2016). 

O saneamento ecológico se baseia em três pilares: prevenir a poluição ao invés de 
tentar controlá-la depois de já poluído, sanear a urina e as fezes e usar produtos seguros 
para fins agrícolas. Este tratamento pode ser caracterizado como “higienizar e reciclar”, 
e estes são os princípios das wetlands e biodigestores, os quais procuram reproduzir os 
processos convencionais (WINBLAD; SIMPSON-HÉBERT, 2004). 

Seguindo em frente, é notável que o sistema centralizado de tratamento de efluentes 
possui uma robustez estrutural e operacional, alto custo e custo-benefício não justificável 
(OLIVEIRA, 2013), já os sistemas descentralizados mostram como economizar dinheiro 
público, promovendo um melhor manuseio da bacia hidrográfica e sendo adaptável em 
diversas condições, apresentando um grande potencial de ser um dos melhores métodos 
de manejo do esgoto proveniente de domicílios (BURIAN et al., 2000). 

O pensamento de sistemas descentralizados vem crescendo desde o século XX, 
com a justificativa de que a sua implantação supriria a lacuna da parte exclusa da 
população, um sistema digno de coleta e tratamento de esgoto (PARASKEVAS et al., 
2002; OLIVEIRA, 2013). Os sistemas Comunitários (Community On-Site) tratam o efluente 
residencial e comercial, fazendo a exclusão de efluentes industriais, em áreas próximas 
da sua implantação, servem tanto para uma residência, quanto para um número muito 
superior a 100 (USEPA, 2005; MASSOUND et al., 2009; OLIVEIRA, 2013). 

Os sistemas alternativos de tratamento de esgoto vêm sendo muito utilizados, por 
priorizarem a facilidade de construção e manutenção, a qualidade ambiental e de vida, 
necessitarem de baixo investimento quando comparados a sistemas convencionais e 
utilizarem racionalmente os recursos naturais, com foco nos princípios da sustentabilidade 
(BENASSI, 2018). 

Raciocinando mais à frente, como alternativa para extinção do déficit já citado, a 
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criação de wetlands construídas cultiva forças, as quais tiveram suas pesquisas iniciadas 
no Brasil no começo de 1980 pelos pesquisadores Salati e Rodrigues (CUNHA; MERLIM; 
SEVERIANO JUNIOR, 2018). 

Este método de tratamento consiste em sistemas alagados ou não, desenvolvidos 
para o tratamento secundário e terciário. Eles são projetados para utilizar plantas aquáticas, 
rizomáticas ou não, e micro-organismos para controlar os poluentes na água (CUNHA; 
MERLIM; SEVERIANO JUNIOR, 2018). 

Estações para tratamento de efluentes devem ser estudadas minuciosamente antes 
da implantação e as wetlands, neste caso, apresentam um maior custo-benefício, tratando 
de um ícone de sustentabilidade e paisagismo, sendo esta uma tecnologia de tratamento 
de esgoto que autoriza sua presença dentro de uma cidade, não trazendo os ruídos e 
odores que uma estação usual traz (KADLEC; WALLACE, 2009). 

Os efluentes domésticos e industriais lançados sem tratamento nos rios são as 
principais fontes de eutrofização dos mesmos. As redes de coleta, apesar de estarem 
aumentando, não estão sendo acompanhadas junto com as estações de tratamento. A 
gestão dos recursos públicos está sendo administrada de forma irregular, a presença de 
um projeto bem executado e um bom gerenciamento são deficientes. Aspectos técnicos, 
institucionais, legais e econômicos não são levados em consideração quando se pensa 
na instalação de uma estação de tratamento de esgoto (SOUZA; SANTOS, 2015). Um 
defeito gerado historicamente, reproduzindo um pensamento de país subdesenvolvido.

2 | 	JUSTIFICATIVA

O tratamento de esgoto é uma alternativa para sanar o problema da participação 
da deterioração do meio ambiente, em especial a fauna e flora dos rios. Mesmo a água 
ocupando a maior porcentagem em área no planeta, sabemos que apenas 3,0% são doces 
(RIBEIRO; ROLIM, 2017), mas nem sempre própria para consumo, devido à falta de ações 
sustentáveis. De 1950 para 1995, a disponibilidade mundial per capita por ano de água 
doce reduziu de 17 mil m³ para 7.300 m³ (PHILIPPI JUNIOR, 2005) e com o aumento da 
população, essa diferença aumenta ainda mais, fica explícita a necessidade do enfoque 
nos sistemas de tratamento de esgoto (BURIAN et al, 2000), já que a conservação dos 
recursos hídricos depende diretamente da manutenção do controle de poluição, como 
o tratamento de efluentes, e em consequência disto, leva à diminuição do volume dos 
mesmos lançados nos corpos receptores (SANTOS, 2016). 

Segundo Archela et al. (2003), quanto maior o volume de água utilizado, maior será a 
quantidade de água residuária lançada aos mananciais de superfície, e consequentemente, 
sua deterioração será maior e mais veloz. E se lançados rio acima da captação de água, 
a vida rio abaixo será prejudicada. 
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O Relatório de Gestão dos Problemas e de Resultados (BRASIL, 2016) explana 
vetores poluidores que não estão presos apenas ao físico e biológico, mas também ao 
visual. Os problemas comprometem o setor social, ambiental e econômico: favorecem 
o crescimento de doenças relacionadas à água contaminada – onde de acordo com a 
FUNASA (2004), a cada R$1,00 investido em saneamento básico, são economizados 
R$4,00 em tratamento de doenças derivadas da água –, desequilíbrio dos ecossistemas 
e impedem o desenvolvimento de empresas que utilizam de água potável. 

Dados apresentados por Souza e Santos (2015), indicam que as despesas totais 
médias nas estações de tratamento brasileiras são superiores ao valor arrecadado, 
demonstrando assim a dificuldade do mantimento dos serviços. A falta de planejamento é 
evidente, com a implantação de ETEs que operam muito aquém da capacidade de projeto, 
devido aos baixos índices de rede coletora de esgotos, além de um desempenho, muitas 
vezes, insatisfatório em função das exigências pouco restritivas por parte da legislação 
federal. De um lado, o Brasil se preocupa em elevar índices de atendimento, mas sem 
promover uma gestão eficiente com a infraestrutura adequada, educação e envolvimento 
da população e fiscalização (SOUZA; SANTOS, 2015). 

Consoante com Santos (2016), devemos deixar a visão sistêmica de viabilidade 
técnica e econômica que nos prende em pensamentos passados e procurar introduzir 
novos valores baseados em questões sociais e ambientais, sempre lembrando que o ser 
humano também é natureza. 

A instalação de sistemas descentralizados para o tratamento de esgoto das 
comunidades é uma alternativa executável por se adequarem às necessidades econômicas, 
ambientais e sociais de cada região, possibilitando que o efluente retorne para a sua bacia 
de origem (MASSOUD et al, 2009; GOMES, 2015). E, muito embora, o Brasil seja um 
dos países pioneiros em utilização de sistemas descentralizados, como tanques sépticos, 
os mesmos não cumprem com sua finalidade devido à falta de análise de projetos e de 
acompanhamento e execução e de operação destes (CHERNICHARO, 1997). 

A universalização dos serviços de saneamento, em nosso país, só poderá ser 
plenamente atendida com a implementação de políticas públicas sérias e privilegiar os 
sistemas simplificados de infraestrutura sanitária, que aliem eficiência e baixo-custo 
(CHERNICHARO, 1997). 

O sistema centralizado apresenta discrepâncias, favorecendo parte da população 
que vive em cidades mais antigas e com um teor populacional elevado e isto, no nosso 
país, é exatamente o esperado. A demanda pelo uso dos recursos naturais em cidades 
de grande e médio porte aumenta de forma desigual à das de baixo porte. A partir disto, 
o sistema descentralizado tenta trazer soluções de aspecto e custo menores para as 
pequenas cidades e vilas. 

Fazendo a contemplação do já apresentado, a combinação do sistema descentralizado 
de esgoto e o de tratamento por meio de wetlands construídas podem fazer a proteção do 
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valor de uma propriedade, colaborando com a conservação de água e mantendo o fluxo 
de riachos e rios dentro da microbacia hidrográfica (OLIVEIRA, 2013).

Segundo Yamamoto e Canali (2012), atualmente se faz necessário compreender os 
sistemas e serviços naturais que correm riscos de não poderem romper o ciclo constituído 
pelos impactos e repostas que se manifestem na degradação das águas. Pesquisas para 
desenvolvimento econômico com âmbito sustentável se fazem necessárias e nestas 
políticas devemos considerar os importantes serviços das wetlands. 

Os efluentes domésticos são ricos em elementos como o nitrogênio (N), fósforo 
(P), cálcio (Ca) e magnésio (Mg) e é reputado que as plantas, em sua maioria, usufruem 
destes elementos para seu desenvolvimento. Assim sendo, os wetlands construídos são 
capazes de promover a depuração de águas residuárias através de uma combinação de 
processos químico, físico e biológicos, que incluem sedimentação, precipitação, adsorção 
às partículas do material filtrante, assimilação pelos tecidos das plantas e transformações 
microbiológicas (TREIN et al, 2015). As plantas possuem a função de adsorção de 
partículas, nutrientes e metais pelo seu sistema radicular, pela ação de microrganismos 
associados às suas rizosferas (ENEAS SALATI, 2006). As plantas cobrindo certa parcela 
solo também podem reduzir o potencial de erosão, visto que a erosão afeta a distribuição 
de matéria orgânica em toda a superfície terrestre (PATIL et al., 2018). 

Segundo MacNabb (1976) e Eneas Salati (2009), a utilização dos wetlands 
construídos são recomendadas para os estágios finais do tratamento de esgoto e Eneas 
Salati (2006) reforça dizendo que usando um sistema integrado de wetlands construídas, 
focadas no tratamento secundário e terciário, além de termos da remoção de nutrientes, 
acontece também a redução da DBO e da DQO. 

No entanto, no Brasil ainda não há uma tendência de padronização de uso, muito 
menos uma nomenclatura padronizada, sendo comum encontrar em diversas literaturas 
com diferentes denominações (SEZERINO et al, 2015). 

O Brasil apresenta ótimas condições climáticas e ambientais para a implantação de 
wetlands construídas, e adjunto, necessita de bons programadas para suprir a carência 
no tratamento de águas residuárias (CUNHA; MERLIM; SEVERIANO JUNIOR, 2018). 

Perante o enorme déficit sanitário, aliado ao cenário epidemiológico e ao perfil 
socioeconômico brasileiro, comtemplamos a necessidade de sistemas simplificados e 
de coleta e tratamento de esgotos. Neste caso, o sistema de wetlands construídas se 
encaixa perfeitamente em nossa situação atual. No presente artigo é estabelecido um 
método de cálculo e implantação simplificados para melhor utilização do sistema, visando 
uma possível realização em cidades de pequeno, médio e grande porte. O sistema busca 
priorizar o déficit de saneamento básico encontrado no Brasil, aplicando materiais e 
sistemas construtivos baseados em bibliografias da área e fazendo especificações do 
método de implantação.
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3 | 	MATERIAIS E PROGRAMA EXPERIMENTAL

3.1	Materiais

A pesquisa bibliográfica foi desenvolvida com base em material já elaborado por 
autores de livros, publicações periódicas e diversos, buscando fazer a cobertura de uma 
gama de fenômenos muito mais ampla para a aplicação do método de tratamento de 
esgoto descentralizado em estudo. 

Por se tratar de um sistema não convencional de tratamento de esgoto, como 
demonstração, foi usada a ferramenta de criação 3D, Sketch Up.

3.2	Programa experimental

Sempre se atentando á ABNT NBR 12.209/2011 (Projeto de estações de esgoto 
sanitário) o presente método foi escolhido perante a analise a esta normativa. Os aspectos 
levados em consideração para a realização do manual de cálculo para este projeto são:

•	 Intensidade da rotina operacional (controle diário, semanal e quinzenal);

•	 Consumo energético (elementos eletromecânicos);

•	 Geração de subprodutos (lodo, escuma, odores, gases);

•	 Custo operacional (relaciona os itens acima);

•	 Possíveis falhas operacionais (descarte de lodos, limpeza de equipamentos, troca 
de equipamento, interrupção de energia, falha na dosagem de produtos químicos);

•	 Confiabilidade do processo em atender os objetivos de tratamento (legislação am-
biental, água de reuso);

•	 Harmonia com o entorno (estética, apropriação da comunidade, percepção do 
usuário sobre a ETE).

A implantação do sistema de tratamento de wetlands construídas neste estudo foi 
pensada em forma de estágio dupla (Figuras 1 e 2), abrangendo o sistema secundário 
e terciário de tratamento de esgoto, desta forma, havendo uma ocupação de um grande 
espaço em terra.

Figura 1 – Wetland de fluxo subsuperficial vertical.
Fonte: Salati et al. (2009)
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Figura 2 – Wetland de fluxo subsuperficial horizontal.
Fonte: Salati et al. (2009)

No entanto, dentro das cidades existem planos diretores que explanam a área 
destinada para praças e locais públicos abertos (Figuras 3 e 4), sendo assim, a inserção 
do projeto será feita neste tipo de espaço, logo, a execução não terá gastos fortuitos na 
compra de grandes extensões de terrenos em possíveis áreas nobres das cidades.

Figura 3 –Área destinada para tratamento 
preliminar e primário.

Fonte: Elaborado pelo autor deste artigo (2019).

Figura 4 –Implantação de Wetlands 
Construídas em praças públicas.

Fonte: Elaborado pelo autor deste artigo (2019).

O mapeamento do solo da região deve ser feito, fazendo a caracterização do tipo de 
solo, bem como resumos das propriedades do solo e condições das águas subterrâneas. 
Os solos são classificados por cientistas do solo com base em um complexo de 
características físicas e químicas. Informações sobre o solo que podem ser importantes 
durante o planejamento do projeto inclui a presença de solos hídricos, o qual poderia trazer 
uma possível restrição, posto que estamos trabalhando com efluentes com concentrações 
de elementos químicos danosos para a natureza (KADLEC; WALLACE, 2009). 

O conhecimento do volume de efluente que estará entrando na wetland construída é 
de grande relevância para o dimensionamento da mesma, e para tal, usaremos a Tabela 
1 da ABNT NBR 7229/1993 (Contribuição diária de esgoto (C) e de lodo fresco (Lf) por 
tipo de prédio e de ocupante). 

O tratamento preliminar, na aplicação em estudo, se dará pelo gradeamento de 
manutenção manual (Figuras 5 e 6), necessitando da presença de funcionários fazendo a 
limpeza da grade. A retirada dos sólidos grosseiros é feita por meio de grades, que podem 
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ser grossas, médias, finas e ultrafinas, dependendo do espaçamento nominal entre barras 
(NUCASE, 2008). 

O dimensionamento do gradeamento deve ser conforme a ABNT NBR 12.208/1992 
(Projeto de instalações elevatórias de esgoto sanitário).

Figura 5 –Gradeamento conforme a ABNT 
NBR 12.208/1992.

Fonte: Elaborado pelo autor deste artigo (2019).

Figura 6 –Câmara do gradeamento.
Fonte: Elaborado pelo autor deste artigo (2019).

Para realização do tratamento primário teve-se a propensão para a escolha de um 
sistema de alta taxa com crescimento aderido de reatores de leito fixo. 

O método de cálculo para a realização do filtro anaeróbico se dá pelos seguintes 
passos, segundo Chernicharo (1997).

Usando a Eq. 01, calculamos a contribuição diária de esgoto (Q):

Onde: 
Q = contribuição diária (L/dia);
N = número de habitantes;
C = coeficiente de contribuição (L/habitante.dia).
Devemos fazer a descoberta do tempo de detenção hidráulica (TDH) no filtro 

conforme a Tabela 1 da ABNT NBR 7229/1993 (Período de detenção dos despejos, por 
faixa de contribuição diária).

Em seguida, com a Eq. 02 calculamos o volume do filtro anaeróbico:

Sendo que:
V = volume total do filtro (m³);
N = número de pessoas ou unidades de contribuição (hab. ou unid.);
C = contribuição de esgotos, conforme a Tabela 1 da ABNT NBR 7229/1993;
TDH = tempo de detenção hidráulica dos despejos, conforme Tabela 2 da ABNT NBR 

7229/1993.
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Fazemos então a determinação da seção transversal do filtro com a Eq. 03.

Onde: 
A = área do filtro (m²);
V = volume útil calculado (m³);
H = profundidade útil do filtro (1,80 m).
Para conhecermos a vazão total na saída que existe em uma wetland, visto que 

devemos dimensionar o sumidouro a partir deste dado, necessitamos fazer os cálculos de 
saldos globais de água. Em wetlands construídas para tratamento de esgoto, a adição de 
águas residuais é normalmente o fluxo dominante, mas sob certas circunstâncias, outras 
transferências de água também são importantes. Esta dinâmica é dada pela Eq. 04, a 
qual conseguimos conhecer a vazão de saída:

Onde:
A = área superficial da wetland (m²);
ET = evapotranspiração (m/d);
P = precipitação (m/d);
Qc = taxa de escoamento de captação (m³/d);
Qi = taxa de fluxo de águas residuais na entrada (m³/d);
Qo = taxa de fluxo de águas residuais na saída (m³/d).
A chuva que escoa pelas bermas das wetlands também devem adicionadas em seu 

saldo global de massa de água e é dado pela Eq. 05.

Onde:
Qc = taxa de fluxo proveniente da área das bermas (m³/d);
Ac = área de superfície de captação/área da berma (m²);

 = coeficiente de escoamento de captação (adimensional – adotar 1,0);
P = precipitação (m).
Observações: adota-se 1,0 para o coeficiente de escoamento de captação ( ) pois 

a superfície das bermas é totalmente impermeável.
Devemos encontrar o valor da evapotranspiração, conjuntamente. É dado pela Eq. 

06.

Onde:
Kc = coeficiente de transferência de massa de vapor de água (m/d.KPa);
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Pwa = pressão de vapor de água ambiente (KPa);
 = pressão de vapor de água de saturação em Tw (KPa);

Tw = temperatura da água (ºC).
Distintivamente, a quantidade de água no ar ambiente é um valor conhecido. É 

calculado com a umidade relativa vezes a pressão de saturação da água na temperatura 
do ar ambiente, expresso na Eq. 07.

Onde:
RH = umidade relativa (%);

 = temperatura do ar (ºC).
Verificou-se que o coeficiente de transporte da água é uma função linear da velocidade 

do vento, sendo a seguinte correlação uma das várias em uso comum (KADLEC; 
WALLACE, 2009), para tal, utilizamos a Eq. 08.

Onde:
u = velocidade do vento a dois metros de elevação (m/s);

 = calor latente volumétrico de vaporização de água (2,453 MJ/m³).
O valor da porosidade tem relação direta com a granulometria adotada para o 

meio filtrante, e deve ser consultada na literatura de materiais de construção ou nas 
especificações do material que será utilizado. Normalmente, o valor se encontra entre 0,30 
e 0,40 (30 a 40%). Com o passar dos anos de funcionamento e o acúmulo de sólidos no 
meio filtrante, a porosidade pode reduzir (VON SPERLING; SEZERINO, 2018). O mesmo 
evento influencia no arrasto e na permeabilidade dos solos.

As wetlands construídas quando são aplicadas em tratamento de esgoto em nível 
secundário e terciário, geralmente, são compostas por areias e/ou brita. Estes materiais 
se tornaram os materiais mais empregados e bem qualificados; e é onde Cooper et al., 
(1996) e Paoli (2010) recomenda os seguintes índices físicos: 

•	 Diâmetro efetivo (d10) superior ou igual a 0,20 mm; 

•	 Coeficiente de uniformidade (U = d60/d10) menor ou igual a 5 unidades; 

•	 Coeficiente de permeabilidade, ou condutividade hidráulica saturada, maior ou 
igual a 10-4 m/s.

Para determinarmos o coeficiente de decaimento do poluente, temos a Eq. 12.

Onde:
K20 = Constante de decaimento a 20ºC (d-1);
θ = Coeficiente de temperatura (e);
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T = temperatura da wetlands construída (ºC).
Os valores da constante K20 e do coeficiente de temperatura (θ) dependem do 

poluente a ser removido. Na Tabela 3 estão expressos os principais valores.

Tipo de 
wetland 

construído
Poluente Temperatura 

(ºC)

Constante 
de 

decaimento 
K20 (d-1)

Coeficiente de 
temperatura

Fluxo 
Subsuperficial

DBO5,20

20

1,104 1,06
Nitrogênio 
amoniacal 

(NH4)
0,2187 1,048

Tabela 3 – Principais valores encontrados para K20 e θ para wetlands construídas de fluxo 
subsuperficial.

Fonte: Adaptado de Kadlec; Wallace, 2009; Benassi et al, 2018.

Com os parâmetros pré-definidos, é possível encontrarmos a área superficial da 
wetland em estudo com a Eq. 10.

Onde:
As = área superficial do leito (m²);
Qi = vazão total através do leito (m³/d);
Co = concentração do poluente no afluente – concentração de entrada (mg/L);
Ce = concentração do poluente no efluente – concentração de saída (mg/L);
Kt = coeficiente de decaimento do poluente (d-1);
N = porosidade do material filtrando (%);
P = profundidade média do filtro (m).
Segundo Benassi et al (2018), o tempo de detenção ideal para wetlands construídos 

de fluxo subsuperficial deve variar entre 2 e 5 dias.

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

Adotando-se uma hipótese de uso em um condomínio na cidade de Cascavel – PR 
de 87 residências com uma média de 4 habitantes, totalizando 348 habitantes e wetlands 
construídas de 30 m X 5 m X 1,5 m.

Eq. 1
Q = N.C
Q = 348.130
Q = 45.240 L/dia 
Como 90% de todo esgoto é formado por água, para determinação de vazões e área 

na wetland construída, deve-se utilizar o valor de 40.716 L/dia.
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Eq. 2
V = 1,80.N.C.TDH
V = 1,80.348.130.0,5
V = 40.716 m³
Eq. 3 
A = V/H
A = 45240/1,80
A = 25.133,33 m² 
Eq. 4
Qi + Qc + (P.A) – (ET.A) = Qo
40,716 + 0,177135 + (0,177135.35) – (0,046.35) = Qo
Qo = 45,48 m³/dia
Eq. 5
Qc = . P.Ac
Q = 1.5,061.10-3.35
Q = 0,177135 m³/dia
Eq. 6
ET = 
ET = 0,09765.[2,339-1,8712]
ET = 0,046 m/dia
Eq. 7
Pwa = RH .
Pwa = 0,80.2,339
Pwa = 1,8712 KPa
Eq. 8 
Kc = (10^-3).(1,965 + 2,60.u)
Kc = (10^-3).(1,965 + 2,60.3)
Kc = 0,09765 m/dia.KPa
Eq. 9

Kt DBO5,20 = 1,104.1,06^(40-20)
Kt DBO5,20 = 3,54
Kt NH4 = 0,2187.1,048^(40-20)
Kt NH4 = 0,56
Eq. 10

As DBO5,20 = [45,48.(133-53,2)]/(3,54.1,50.0,35)
As DBO5,20 = 1.952,81 m²
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As NH4 = [45,48.(70-20)]/(0,56.1,50.0,35)
As NH4 = 7.734,69 m²
Totalizando 52 wetlands construídas. 26 wetlands de tratamento secundário e 26 

wetlands de tratamento terciário. 
A apresentação do presente método visa priorizar a universalização do saneamento 

básico e a minimização da rápida deterioração dos rios por meio de pequenas estações 
de tratamento com wetlands construídas em espaços abertos e públicos. Neste caso, o 
método tenta diminuir ao máximo o espaço necessário para a implantação das wetlands 
construídas, realizando cálculos que se aproximam da realidade. A bibliografia mostra 
que existe apenas um consenso entre os pesquisadores sobre qual método de cálculo é 
o melhor a ser aplicado, os quais podem estar gerando dúvidas em alguns casos (VON 
SPERLING; SEZERINO, 2018). 

O uso das NBRs neste projeto de implantação é de crucial importância, pois 
mostram que este mecanismo de tratamento de esgoto pode atender todas as legislações 
ambientais impostas, tanto as de intensidade da rotina operacional, consumo energético, 
geração de subprodutos e custo operacional, quanto a de confiabilidade do processo e 
harmonia com o entorno. 

Muitos pesquisadores já mostram a ideia da implantação de wetlands construídas em 
meio às cidades, seja no tratamento de efluentes de uma residência ou de uma empresa, 
como no tratamento de águas poluídas de córregos e rios (SALATI, 2009; MATTOSO, 
2014; GODINHO; GUEDES, 2017). 

São apresentados grandes espaços para ocupação das wetlands. Sezerino et al. 
(2015) mostra a variação nas áreas das wetlands construídas de acordo com estudos 
publicados no Brasil até o ano de 2011. Neste, é mostrado que 45% de todas as wetlands 
construídas possuem áreas alagas ou plantadas superiores a 10m².

Um caso a destacar é a despoluição do Rio Sena, na França. Onde o governo 
apostou na ideia da criação do Parque ‘du Chemin de L’le’, na cidade de Nanterre, região 
metropolitana de Paris. Este parque oferece cerca de 145.000 metros quadrados para os 
visitantes, onde, em sua maioria territorial, é ocupada por wetlands construídas, agregando 
ao trabalho de despoluição urbana, um belo paisagismo (FEIJÓ, 2016).



 
Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental 2 Capítulo 12 129

Figura 7 –Parque ‘du Chemin de L’le’em Nanterre/França

As especificações do tratamento preliminar servem para diminuir o lodo e escuma e 
melhorar a qualidade dos mesmos (LOBATO et al., 2018). As barras devem suportar os 
impactos provenientes dos sólidos no afluente. Geralmente, as seções transversais são 
retangulares e podem ser instaladas em posição inclinada acima de 45º, sendo o mais 
recomendado inclinação entre os 70º e 85º, principalmente para grades finas e ultrafinas.

O tratamento primário tem o objetivo de remover sólidos suspensos que podem 
acabar sendo sedimentados nos processos seguintes. Os sólidos removidos são matéria 
orgânica, assim sendo, no tratamento primário já existe certa diminuição da DBO 
(GEHLING, 2017). Segundo Von Sperling (1997), o tratamento primário por sistemas 
anaeróbios no Brasil encontra-se com uma grande aplicabilidade, devido às vantagens 
inerentes e às condições climáticas existentes em nosso país. 

O método de cálculo apresentado para a realização do sistema de alta taxa com 
crescimento aderido de reatores de leito fixo foi estipulado por Chernicharo (1997) em sua 
bibliografia Reatores Anaeróbios. Ele é descrito por ter um material de empacotamento 
estacionário ao quais os sólidos suspensos ainda existentes podem ficar retidos. Durante 
certo tempo em que a massa fica retida no meio suporte, a mesma degrada o substrato 
contido no fluxo de esgoto. 

Não houve mudanças em seu procedimento, visto que grande parte das bibliografias 
mostram Chernicharo (1997) como principal autor brasileiro quando o assunto é filtros 
anaeróbios. 

Para função de padronização do método de cálculo da wetland, o mesmo foi 
espelhado nas bibliografias de Metcalf; Eddy e Tchobanoglous (1991) e (2003), Kadlec; 
Wallace (2009), Weber (2015) e Benassi (2018). 

Na equação 06 foram feitas algumas modificações em determinados coeficientes 
que podem não ser aplicados à realidade brasileira. Na bibliografia de Kadlec & Wallace – 
Treatment Wetlands de 2009, a equação 06 é utilizada para determinar os saldos globais 
da massa de água. No presente trabalho, a mesma foi transformada em uma equação 
para determinação da vazão de entrada e saída.

Na mesma equação 06 foram retirados os coeficientes de infiltração para os lençóis 
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freáticos; visto que estamos trabalhando com bancas feitas de concreto não poroso; e o 
coeficiente de degelo; pois no Brasil a ocorrência de neve ou congelamento é esporádica 
e com pouca previsibilidade (FUENTES, 2009). 

A quantidade e o tempo do afluente a ser tratado é um importante item no design 
de uma wetland construída. Essas informações devem incluir a possível sazonalidade 
dos fluxos e a progressão antecipada dos mesmos ao longo da vida útil do projeto. É de 
costume planejar uma expectativa de vida de 20 anos para estações de tratamento de 
águas residuais convencionais, porque o equipamento mecânico geralmente se desgasta 
durante esse período. Mas as wetlands podem continuar a funcionar por períodos muito 
mais longos do que duas décadas (KADLEC; WALLACE, 2008). 

Segundo Von Sperling (1997), devemos considerar também a degradação dos 
materiais postos na construção dos filtros, visto que estamos trabalhando com subprodutos 
altamente agressivos. Desta forma, os materiais empregados devem atender ao requisito 
básico de resistir à corrosão. 

A velocidade do fluído dentro da wetland tem relação direta com o tempo de detenção 
da mesma. De acordo com Metcalf & Eddy e Tchobanoglous (1991), a velocidade do 
fluxo do afluente não deve ultrapassar 6,8m/dia, devido a tentativa de minimização da 
distribuição localizada de biofilmes. 

O tempo de detenção hidráulica significa o tempo que o esgoto permanece dentro do 
sistema de tratamento. Sendo assim, o TDH é um parâmetro que tem influência direta na 
eficiência do sistema. No entanto, é recomendável testar diferentes TDH no sistema, de 
acordo com cada poluente e o seu foco de remoção (BENASSI et al.,2018). 

A escolha do material poroso na wetland construída deve evitar o acontecimento 
da colmatação, fazendo a distribuição uniforme no sistema, assim impossibilitando a 
formação de caminhos preferenciais, gerando uma espécie de gradeamento e contenção 
adequadas (DOTRO et al, 2017; SCHIMIDT, 2018). 

A Figura 8 mostra uma pesquisa feita por Sezerino et al. (2015), onde são agrupados 
quais os tipos de materiais filtrantes mais empregados em wetlands construídas.
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Fonte: Adaptado de Sezerino et al., 2015

Os subprodutos gerados pela estação de tratamento das wetlands são o lodo, a 
escuma, odores, gases e o efluente resultante. A gestão do uso de lodo proveniente de 
estações de tratamento de esgoto poderá ser totalmente destinada para uso agrícola, 
onde as propriedades químicas e biológicas do lodo têm função de adubamento para 
cultivos em geral (BITTENCOURT; AISSE; SERRAT, 2017; BASTOS et al., 2007). 

Segundo a resolução do CONAMA 375 (BRASIL, 2006), a escuma não pode ser 
utilizada como adubo junto com o lodo. Ela depende do tipo de composição bruta do esgoto, 
dado que estamos falando de esgotos domésticos e comerciais, tratamos de detritos 
como cabelo, cotonetes, papel higiênico, plásticos, óleos e graxas (O&G) (LOBATO et al., 
2018). No entanto, em um experimento feito por Ross (2015), é relatado que o lodo e a 
escuma podem ser gerenciados de forma conjunta, visto que os dois possuem substratos 
semelhantes. 

O biogás resultante do reator é um composto gasoso constituído, em média, por 
59% de gás metano (CH4), 40% de gás carbônico (CO2) e 1% de gases-traço, dentre eles 
o gás sulfídrico (H2S). Resultado da degradação anaeróbia, o biogás é considerado um 
recurso renovável, porque faz parte do ciclo biogeoquímico do carbono (BLEY JR., 2015). 

O biogás gerado apresenta inúmeras possibilidades para seu uso (LIMA; PASSAMANI, 
2012). No estudo em especifico, o subproduto poderá ser convertido em energia elétrica, 
assim possibilitando a iluminação da praça em que o sistema foi implantado. 

Os gases odorantes emitidos por ETEs são, tradicionalmente, um aspecto 
ambiental e social negativo, que desenvolve uma cultura de repúdio quando tratamos 
de empreendimentos do setor de saneamento em áreas urbanas (BRANDT; SOUZA; 
CHERNICHARO, 2017).

As considerações a serem feitas para a implantação do projeto, na tentativa de 
minimizar os gases odorantes são:
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•	 Optar por entradas submersas em vez de quedas hidráulicas (BRANDT; SOU-
ZA; CHERNICHARO, 2017);

•	 Prevenir a disposição de sólidos e do estabelecimento de zonas com gradien-
tes de velocidade baixos ou nulos (METCALF & EDDY & TCHOBANOGLOUS, 
1991; USEPA, 1985);

•	 Adição de oxidantes fortes, como o KMn04 (permanganato de potássio) ou 
NaMn04 (permanganato de sódio), pois estes reagem preferencialmente com 
os sulfetos (WERF, 2007) e;

•	 Realizar a exaustão e o insulflamento dos gases restantes dentro da área visi-
tável (WERF, 2007).

O efluente resultante deste modelo de tratamento deverá passa por uma caixa de 
inspeção do controle de nível de vazão e após, a água poderá ser dissipada por meio de 
infiltração, assim possibilitando o retorno da mesma para sua bacia de origem. 

O sumidouro deve atender ao documento emitido pela FUNASA do ano de 2013: 
“Especificações técnicas para a construção de melhorias sanitárias domiciliares”. Onde é 
orientado quais os melhores materiais de construção, método construtivo e a manutenção 
do sumidouro. Devemos nos atentar também á NBR ABNT 13.969/1997, a qual especifica 
as utilizações dos sumidouros. 

A resolução do CONAMA 430 (BRASIL, 2011) esplana sobre as concentrações 
padrões para lançamento de efluentes. Então antes de fazer o lançamento do efluente 
para galerias subterrâneas, o mesmo deve estar de acordo.

5 | 	CONCLUSÕES

É notável que a aplicação de wetlands construídas em meio a centros urbanos possui 
grande potencial, mas necessitamos de políticas públicas e privadas para que isto deixe 
de ser apenas uma pesquisa e torne-se um projeto piloto financiado por empresas do 
ramo e pelas empresas responsavéis pelo saneamento urbano. 

Podemos concluir que as pesquisas sobre wetlands construídas, no Brasil, ainda 
são escassas. Possuímos a comprovação da eficiência de tratamento dos afluentes, mas 
em cada uma das pesquisas os métodos são diferentes. 

As leis e resoluções do CONAMA relacionadas às taxas permitidas de emissão 
de poluentes em corpos hídricos devem ser revistas, pois já estão defasadas tanto em 
tempo de publicação (última resolução foi disposta em 2011) quanto nas concentrações 
permitidas, visto que os padrões permitidos no Brasil são extremamente mais altos do que 
os permitidos na Europa. Atualmente, os potenciais poluidores dos corpos hídricos estão 
relacionados à agricultura e aos efluentes teoricamente tratados que em muitos dos casos 
são extremamente danosos à saúde. 

O método de cálculo presente neste artigo se mostra compatível com a realidade 
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brasileira, mas para comprovação efetiva deste necessitamos de trabalhos futuros que 
realizem este método em escala piloto. 

Existem documentos e bibliografias com o consenso de pesquisadores da área, porém, 
necessitamos de uma padronização de um método de cálculo e de um método construtivo 
para cada tipo de afluente a ser tratado. Aprofundando pesquisas com diferentes tipos de 
macrófitas, tempo de detenção, materiais filtrantes e outros aspectos do projeto.
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